
Diário da República, 2.ª série — N.º 137 — 18 de julho de 2013  22683

Unidades curriculares Área científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações

Total

Contacto

T TP PL TC S E OT

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7)

Bases de Dados  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SI Semestral 168 42 0 21 0 0 0 0 6  
Computação Gráfica  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CGM Semestral 126 28 0 21 0 0 0 0 4.5
Inteligência Artificial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . IA Semestral 210 42 21 0 0 0 0 0 7,5  
Redes de Computadores. . . . . . . . . . . . . . . . . Tele Semestral 168 42 0 21 0 0 0 0 6
Organização de Computadores  . . . . . . . . . . . ASO Semestral 168 42 0 21 0 0 0 0 6

 3.º Ano, 2.º Semestre

QUADRO N.º 7 

Unidades curriculares Área científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações

Total

Contacto

T TP PL TC S E OT

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7)

Engenharia de Software . . . . . . . . . . . . . . . . . . MTP Semestral 210 42 0 21 0 0 0 0 7,5  
Análise e Modelação de Sistemas  . . . . . . . . . . SI Semestral 168 42 21 0 0 0 0 0 6  
Compiladores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MTP Semestral 168 42 0 21 0 0 0 0 6
Sistemas Distribuídos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ASO Semestral 210 42 0 21 0 0 0 0 7,5  
Aspetos Profissionais e Sociais da Engenharia 

Informática.
CT Semestral 84 21 0 0 0 0 0 0 3

 Anexo II ao Despacho Reitoral N.º 32/UTL/2013

Tabela de equivalências

QUADRO N.º 8 

Plano de estudos anterior Plano de estudos atual

Sistemas Digitais  . . . . . . . . . . . Introdução à Arquitetura de Com-
putadores

Arquitetura de Computadores. . . Organização de Computadores
Modelação  . . . . . . . . . . . . . . . . Análise e Modelação de Sistemas

 207102893 

 3.º Ano, 1.º Semestre

QUADRO N.º 6 

 Despacho n.º 9439/2013
Considerando que nos termos da Secção I do Capítulo III do Estatuto da 

Carreira Docente Universitária (ECDU), com as alterações introduzidas 
pelo Decreto -Lei n.º 205/2009, de 31 de agosto, que simultaneamente 
o republicou, e pela Lei n.º 8/2010 de 13 de maio, o órgão legal e esta-
tutariamente competente da instituição de ensino superior, em sede do 
respetivo regime de vinculação dos professores catedráticos, professores 
associados e professores auxiliares, deve fixar os critérios para a avaliação 
específica da atividade realizada durante o período experimental.

Considerando que a Universidade Técnica de Lisboa, a coberto do 
Despacho Reitoral 8022/2010 de 29 de abril de 2010, publicou o referido 
Regulamento no Diário da República 2.ª série, n.º 88 de 6 de maio.

Tendo em atenção que o artigo 1.º n.º 2 do mencionado Regulamento 
determina que o mesmo carece de Regulamentação especifica a aprovar 
por cada unidade orgânica.

Considerando que, por despacho do Presidente da Faculdade de Arqui-
tetura foi aprovado o Regulamento Relativo ao Regime de Vinculação 
e Avaliação da Atividade Desenvolvida no Período Experimental pelos 
Professores da FA, agora submetido a homologação Reitoral.

Considerando que, nos termos do artigo 29 n.º 2 alínea q), dos Estatu-
tos da UTL, aprovados pelo despacho normativo n.º 57/2008, de 28 de 
outubro de 2008, publicados no Diário da República, 2.º série, n.º 216, 
de 6 de novembro de 2008, compete ao Reitor aprovar os regulamentos 
previstos na lei e nos Estatutos;

Ao abrigo do disposto nos artigos 29 n.º 2 alinea q) e 62 dos Estatutos 
da UTL:

1) Homologo o Regulamento Relativo ao Regime de Vinculação e Ava-
liação da Atividade Desenvolvida no Período Experimental pelos Profes-
sores da Faculdade de Arquitetura da Universidade Técnica de Lisboa, o 
qual vai publicado em anexo e faz parte integrante do presente despacho;

2) O Regulamento Relativo ao Regime de Vinculação e Avaliação 
da Atividade Desenvolvida no Período Experimental pelos Professores 
da Faculdade de Arquitetura da Universidade Técnica de Lisboa, em 
anexo, entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação no Diário 
da República.

28 de junho de 2013. — O Reitor, António Cruz Serra.

Regulamento Relativo ao Regime de Vinculação
e Avaliação da Atividade

Desenvolvida no Período Experimental
O Estatuto da Carreira Docente Universitária (ECDU), com a redação 

dada pelo Decreto -Lei n.º 205/2009, de 31 de agosto, com as alterações 
introduzidas pela Lei n.º 8/2010, de 13 de maio, estipula um período 
experimental de um ano na contratação de professores catedráticos e 
associados (Artigo 19.º) e de cinco anos na contratação de professores 
auxiliares (Artigo 25.º).

Através do Despacho n.º 8022/2010, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 88, de 6 de maio de 2010, a Universidade Técnica de 
Lisboa (UTL) aprovou o Regulamento Relativo ao Regime de Vinculação 
e Avaliação da Atividade Desenvolvida no Período Experimental da 
UTL, remetendo para cada unidade orgânica, no n.º 2 do Artigo 1.º, a 
regulamentação das respetivas regras de avaliação do período experi-
mental, das regras para a nomeação dos avaliadores e a tramitação do 
processo de avaliação da atividade desenvolvida pelos docentes durante 
o período experimental.
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Assim, é aprovado o Regulamento Relativo ao Regime de Vinculação 
e Avaliação da Atividade Desenvolvida no Período Experimental da Fa-
culdade de Arquitetura da Universidade Técnica de Lisboa (FA/UTL).

CAPÍTULO I
Disposições iniciais

Artigo 1.º
Objeto

O presente Regulamento estabelece:
1 — O sistema de apoio à decisão dos membros do Conselho Cientí-

fico na contratação de professores auxiliares por tempo indeterminado, 
com base nas vertentes e parâmetros do Regulamento de Avaliação do 
Desempenho dos Docentes da Faculdade de Arquitetura da Universidade 
Técnica de Lisboa (RADD/FAUTL):

a) Determinando a sua classificação a partir dos critérios de avalia-
ção para as vertentes de ensino, de investigação, de transferência de 
conhecimento e da gestão universitária da atividade dos docentes, com 
aferições localizadas;

b) Vinculando a definição de níveis de qualidade, a fundamentação do 
nível de desempenho e a fixação do desempenho, função de valoração, 
metas, tetos e coeficientes de ponderação ao RADD/FAUTL;

c) Promovendo um enfoque particular no critério de Produção Científica;
d) Definindo os termos de instrução, tramitação e calendarização do 

processo de avaliação.

2 — O sistema de apoio à decisão dos membros do Conselho Cien-
tífico para a contratação de professores associados ou catedráticos por 
tempo indeterminado em regime de ‘tenure’ que recorre à análise da 
atividade desenvolvida no período experimental e programada para o 
quinquénio subsequente, com base em dois pareceres.

3 — As Áreas disciplinares e as regras para a nomeação dos avalia-
dores, adotando os termos definidos no RADD/FAUTL, com aferições 
localizadas.

4 — A instrução, tramitação e calendarização do processo de avalia-
ção da atividade dos professores em período experimental, bem como 
a forma das deliberações do Conselho Científico.

Artigo 2.º
Recusa ou obstrução à avaliação da atividade

desenvolvida no período experimental
A recusa injustificada de um docente em participar ou em fornecer 

informações necessárias para a avaliação da atividade por si desenvolvida 
durante o período experimental consubstancia uma violação dos deveres 
gerais estabelecidos no Estatuto Disciplinar dos Trabalhadores que Exer-
cem Funções Públicas para efeitos de procedimento disciplinar.

Artigo 3.º
Vertentes e parâmetros de avaliação

São considerados, para efeitos de avaliação da atividade desenvolvida 
no período experimental numa determinada área disciplinar, as vertentes 
e os parâmetros de natureza qualitativa e quantitativa que constam do 
RADD/FAUTL.

CAPÍTULO II
Sistema de apoio à decisão para a contratação

por tempo indeterminado de professores auxiliares

Artigo 4.º
Critérios de avaliação

São considerados, para efeitos de avaliação da atividade desenvolvida numa 
determinada área disciplinar durante o período experimental, os critérios de 
avaliação que constam no RADD/FAUTL, com as alterações constantes dos 
artigos seguintes.

Artigo 5.º
Critérios de avaliação da Vertente Ensino

1 — Na avaliação dos parâmetros da Vertente Ensino são adotados 
os critérios de avaliação e as componentes qualitativa e quantitativa 
constantes do RADD/FAUTL que tenham sido realizados durante o 
período experimental.

2 — No parâmetro relativo ao Acompanhamento e Orientação de Estudan-
tes o RADD/FAUTL refere -se em exclusivo às orientações e coorientações 
concluídas com sucesso. Todavia, dada a natureza do período experimental, 

importa considerar igualmente as orientações e coorientações em curso não 
concluídas, pelo que, para afeitos de avaliação do período experimental, a 
Tabela 3 do RADD/FAUTL é substituída pela Tabela 1 seguinte:

Tabela 1 — substitui a Tabela 3 do RADD/FAUTL 

Tipo de participação Ti

Pós -doutoramento (concluído). . . . . . . . . . 2
Pós -doutoramento (orientação)  . . . . . . . . . 0,2
Doutoramento (concluído)   . . . . . . . . . . . . 4
Doutoramento (tese entregue) . . . . . . . . . . 1
Doutoramento (orientação) . . . . . . . . . . . . 0,2
Mestrado (concluído) . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Projeto Final ou Dissertação de Mestrado 

Integrado (concluído). . . . . . . . . . . . . . . 0,25 (1) (máx. de 1,25 
por ano -letivo avaliado)

Nota (1): Com o valor cumulativo máximo de 1,25 por ano -letivo avaliado.

 Artigo 6.º
Critérios de avaliação da Vertente Investigação

1 — Na avaliação dos parâmetros da Vertente Investigação são adota-
dos os critérios de avaliação e as componentes qualitativa e quantitativa 
constantes do RADD/FAUTL que tenham sido realizados durante o 
período experimental.

2 — No parâmetro relativo à Produção Científica não é considerada, 
na Tabela 7 do RADD/FAUTL, a componente quantitativa relativa à Tese 
de Doutoramento e à Dissertação de Mestrado, por serem anteriores ao 
período experimental.

3 — No parâmetro relativo à Participação em Projetos, dada a natureza 
do período experimental, importa considerar também para efeitos de ava-
liação o esforço despendido na candidatura de projetos, internacionais e 
nacionais, mesmo que sem sucesso. Todavia, de modo a valorizar a efetiva 
participação em projetos, a avaliação no período experimental apenas po-
derá considerar um tipo de participação em candidaturas a projetos e apenas 
uma única vez. Assim, para afeitos de avaliação do período experimental, 
a Tabela 11 do RADD/FAUTL é substituída pela Tabela 2 seguinte:

Tabela 2 - substitui a Tabela 11 do RADD/FAUTL 

Tipo de participação Ti

Responsável geral de projeto de I&D internacional (1) . . . . . 4
Responsável local de projeto de I&D internacional (1)  . . . . . 2
Responsável geral de projeto de I&D nacional (e.g. FCT) . . . 2
Responsável de projeto de cooperação transnacional ou bila-

teral (e.g. ações integradas)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,75
Participante (2) em projeto de I&D ou de parceria nacional ou 

internacional (1):
Tempo afeto de 50 % ou mais  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Tempo afeto entre 25 % e 49 % . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,5
Tempo afeto inferior a 25 %  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,25

Participante (1) em projeto de cooperação transnacional (e.g. 
ações integradas)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,2

Responsável geral de candidatura a projeto de I&D interna-
cional (1) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Responsável local de candidatura a projeto de I&D internacional (1) 0,5
Responsável geral de candidatura a projeto de I&D nacional 

(e.g. FCT)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,5
Responsável de candidatura a projeto de cooperação transna-

cional ou bilateral (e.g. ações integradas)  . . . . . . . . . . . . . 0,3
Participante (2) em candidatura a projeto de I&D ou de parceria 

nacional ou internacional (1):
Tempo afeto de 50 % ou mais  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,25
Tempo afeto entre 25 % e 49 % . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,15
Tempo afeto inferior a 25 %  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,1

Participante (1) em candidatura a projeto de cooperação trans-
nacional (e.g. ações integradas) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,1

Nota (1): Considera -se internacional um projeto do qual fazem parte equipas de investi-
gadores de instituições de pelo menos três países diferentes.

Nota (2):Considera -se como participante em projeto de investigação um membro da 
equipa, um consultor ou um bolseiro.
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 Artigo 7.º

Critérios de avaliação da Vertente Transferência 
de Conhecimento

1 — Na avaliação dos parâmetros da Vertente Transferência de Co-
nhecimento são adotados os critérios de avaliação e as componentes 
qualitativa e quantitativa constantes do RADD/FAUTL que tenham sido 
realizados durante o período experimental.

2 — O parâmetro relativo à atividade profissional só é considerado 
para os docentes em regime de tempo integral e para os docentes em 
regime de dedicação exclusiva cuja atividade neste domínio decorra 
na FAUTL.

Artigo 8.º

Critérios de avaliação da Vertente Gestão Universitária

Na avaliação dos parâmetros da Vertente Gestão Universitária são 
adotados os critérios de avaliação e as componentes qualitativa e quanti-
tativa constantes do RADD/FAUTL que tenham sido realizados durante 
o período experimental.

Artigo 9.º

Definição de níveis de qualidade

A definição dos níveis de qualidade obedece ao previsto no Artigo 18.º 
do RADD/FAUTL, não se aplicando o disposto no n.º 3.

Artigo 10.º

Fundamentação do nível de desempenho

O avaliador tem de justificar o nível de desempenho qualitativo que 
atribui ao avaliado nos termos do estipulado no Artigo 19.º do RADD/
FAUTL.

Artigo 11.º

Desempenho, função de valoração, metas, tetos 
e coeficientes de ponderação

1 — O desempenho (Dx,y), a função de valoração (Φx,y), as metas 
(μx,y), os tetos (Kx,y) e o coeficiente de ponderação (αx e αxy) a apli-
car na avaliação do período experimental são os definidos no RADD/
FAUTL, respetivamente, nos artigos 20.º, 21.º, 22.º, 23.º e 24.º

2 — O seu ajustamento específico para efeito de avaliação do período 
experimental pode ser determinado pelo Presidente da FA/UTL, ouvidos 
o Conselho Científico e o Conselho Pedagógico.

Artigo 12.º

Sistema de apoio à decisão baseado no modelo
de avaliação multicritério

1 — O sistema de apoio à decisão dos membros do Conselho Cientí-
fico obedece ao modelo de avaliação definido no Artigo 25.º do RADD/
FAUTL, determinando a respetiva valoração parcial e valoração global, 
respetivamente, nos termos do n.º 2 e do n.º 3.

2 — O apuramento da classificação da atividade desenvolvida pelo 
docente no período experimental obedece ao disposto nas alíneas a) a 
c), do n.º 1, do Artigo 26.º do RADD/FAUTL.

3 — A classificação final (CF) da atividade desenvolvida pelo docente 
em período experimental é obtida com base na classificação intermé-
dia (CI) determinada nos termos do n.º anterior, da forma a seguir 
indicada:

a) CF = Excelente se CI ≥ 80
b) CF = Muito Bom se 40 ≤ CI < 80
c) CF = Bom se 20 ≤ CI < 40
d) CF = Inadequado se CI < 20

4 — Para efeitos de apoio à decisão dos membros do Conselho Cien-
tífico na contratação por tempo indeterminado, considera  -se que, a 
título indicativo:

a) O docente deve obter uma classificação final (CF) de excelente, 
correspondente a uma classificação intermédia (CI) superior ou igual 
a 80, e;

b) O docente deve obter um desempenho superior à meta no critério 
de avaliação de Produção Científica da Vertente de Investigação a que 
se refere a alínea a) do Artigo 15.º do RADD/FAUTL, corrigido nos 
termos do n.º 2 do Artigo 6.º do presente Regulamento.

Artigo 13.º
Instrução, tramitação e calendarização do processo de avaliação 

da atividade dos professores
auxiliares em período experimental

1 — O professor auxiliar em período experimental deverá requerer 
a avaliação da atividade desenvolvida neste período, afim de manter 
o contrato por tempo indeterminado, no prazo de 300 (trezentos) dias 
antes do seu termo, para o efeito juntando:

a) Um requerimento dirigido ao Presidente da FA/UTL;
b) A sua autoavaliação, nos termos do presente Regulamento, com 

base na fórmula em formato excel disponibilizada pela FA/UTL;
c) O relatório da atividade desenvolvida no período experimental, 

descrevendo todas as participações que considerou na autoavaliação, 
que a fundamenta;

d) Cópia dos documentos referidos na autoavaliação, designadamente 
as publicações e certificados que considere relevantes.

2 — Os elementos referidos nas alíneas b) a d) são entregues em 
formato digital, sem prejuízo de poder ser solicitado a apresentação de 
originais para verificação.

3 — A Secção de Recursos Humanos da FA/UTL verifica a instrução 
do processo, avalia o cumprimento do prazo disposto no n.º 1 e prepara 
a calendarização do processo, indicando os vários prazos limite, no 
prazo de 5 (cinco) dias.

4 — O Presidente da FA/UTL convoca o Conselho Coordenador de 
Avaliação de Docentes (CCAD) para reunião até 280 (duzentos e oitenta) 
dias antes do termo do período experimental. Nesta reunião:

a) É dado conhecimento da informação constante no n.º 3;
b) É deliberada a admissão do professor auxiliar para avaliação do 

período experimental e a calendarização do processo, e;
c) É nomeado o avaliador.

5 — O avaliador dispõe do prazo de 15 (quinze) dias para solicitar ao 
professor auxiliar em processo de avaliação os esclarecimentos, infor-
mações e documentos adicionais que entenda necessários. No prazo de 
250 (duzentos e cinquenta) dias antes do termo do período experimental, 
remete o relatório de avaliação ao Presidente do Conselho Científico, 
com conhecimento ao Presidente da FA/UTL:

a) Descriminando os tipos de produção que entendeu não considerar 
na sua ponderação da autoavaliação, com a respetiva fundamentação;

b) Validando a autoavaliação ou procedendo à respetiva correção, 
presente o disposto na alínea anterior;

c) Referindo explicitamente o cumprimento ou não cumprimento do 
disposto no n.º 4 do Artigo 12.º

6 — O Conselho Científico delibera pela manutenção do contrato por 
tempo indeterminado ou pela sua cessação até 230 (duzentos e trinta) 
dias antes do termo do período experimental.

7 — O Presidente da FA/UTL delibera sobre a homologação da de-
cisão do Conselho Científico até 220 (duzentos e vinte) dias antes do 
termo do período experimental.

8 — A Secção de Recursos Humanos da FA/UTL informa o professor 
auxiliar avaliado do projeto de decisão até 215 (duzentos e quinze) dias 
antes do termo do período experimental.

9 — O professor auxiliar em período experimental pode pronunciar-
-se, em sede de audiência de interessados, nos termos do Código de 
Procedimento Administrativo.

10 — Havendo lugar a audiência de interessados, o Conselho Cien-
tífico delibera sobre a contestação do avaliado ao projeto de decisão, 
o Presidente da FA/UTL delibera sobre a homologação da decisão do 
Conselho Científico e a Secção de Recursos Humanos informa o ava-
liado da decisão final até 180 (cento e oitenta) dias antes do termo do 
período experimental.

Artigo 14.º
Deliberações do Conselho Científico relativas ao contrato 

dos professores auxiliares em período experimental
1 — A deliberação do Conselho Científico relativa à manutenção do 

contrato dos professores auxiliares em período experimental por tempo 
indeterminado, ou à sua cessação, é tomada por votação individual 
fundamentada, aprovada pela maioria dos seus membros em efetividade 
de funções, de categoria igual ou superior, que não se encontrem em 
período experimental.

2 — A decisão do número anterior é efetuada com base nos elementos 
fornecidos pelo professor auxiliar, constantes do n.º 1 do Artigo 13.º, e 
no relatório do avaliador, nos termos do n.º 5 do mesmo Artigo.
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3 — A cessação da relação contratual é acompanhada de um período 
suplementar de contrato de 6 (seis) meses, de que o docente pode pres-
cindir, nos termos da alínea b), do n.º 1, do Artigo 25.º do ECDU.

CAPÍTULO III

Sistema de apoio à decisão para a contratação
por tempo indeterminado em regime

de ‘tenure’ de professores associados e catedráticos

Artigo 15.º
Sistema de apoio à decisão baseado em pareceres

O sistema de apoio à decisão dos membros do Conselho Científico 
baseado em pareceres encontra suporte na análise da atividade de-
senvolvida no período experimental e programada para o quinquénio 
subsequente do professor associado ou catedrático, sendo elaborada 
por dois avaliadores.

Artigo 16.º
Instrução, tramitação e calendarização do processo de avaliação 

da atividade dos professores
associados ou catedráticos em período experimental

1 — O professor associado ou catedrático em período experimental 
deverá requerer a avaliação da atividade desenvolvida neste período, 
afim de manter o contrato por tempo indeterminado, no prazo de 200 
(duzentos) dias antes do seu termo, para o efeito juntando:

a) Um requerimento dirigido ao Presidente da FA/UTL;
b) O relatório da atividade desenvolvida no período experimental, 

organizado de acordo com as vertentes e parâmetros que constam do 
RADD/FAUTL.

c) O relatório da atividade programada para o quinquénio subsequente, 
organizado de acordo com as vertentes e parâmetros que constam do 
RADD/FAUTL.

d) Cópia dos documentos referidos no relatório da atividade desen-
volvida no período experimental, designadamente as publicações e 
certificados que considere relevantes.

2 — Os elementos referidos nas alíneas b) a d) são entregues em 
formato digital, sem prejuízo de poder ser solicitado a apresentação de 
originais para verificação.

3 — A Secção de Recursos Humanos da FA/UTL verifica a instrução 
do processo, avalia o cumprimento do prazo disposto no n.º 1 e prepara 
a calendarização do processo, indicando os vários prazos limite, no 
prazo de 5 (cinco) dias.

4 — O Presidente da FA/UTL convoca o Conselho Coordenador de 
Avaliação de Docentes (CCAD) para reunião até 185 (cento e oitenta e 
cinco) dias antes do termo do período experimental. Nesta reunião:

a) É dado conhecimento da informação constante no n.º 3;
b) É deliberada a admissão do professor associado ou catedrático para 

avaliação do período experimental e a calendarização do processo, e;
c) São nomeados os dois avaliadores.

5 — Os avaliadores dispõem do prazo de 15 (quinze) dias para so-
licitar ao professor associado ou catedrático em processo de avaliação 
os esclarecimentos, informações e documentos adicionais que entenda 
necessários. No prazo de 160 (cento e sessenta) dias antes do termo 
do período experimental, remetem o parecer da análise da atividade 
desenvolvida e programada ao Presidente do Conselho Científico, com 
conhecimento ao Presidente da FA/UTL.

6 — O Conselho Científico delibera pela manutenção do contrato 
por tempo indeterminado em regime de ‘tenure’ ou pela sua cessação 
até 145 (cento e quarenta e cinco) dias antes do termo do período ex-
perimental.

7 — Até 140 (cento e quarenta) dias antes do termo do período ex-
perimental, o Presidente da FA/UTL remete ao Reitor da UTL a de-
cisão do Conselho Científico, salvo delegação de poderes. Havendo 
delegação de poderes, no mesmo prazo de 140 (cento e quarenta) dias, 
o Presidente da FA/UTL delibera sobre a homologação da decisão do 
Conselho Científico.

8 — Cabendo a decisão ao Presidente da FA/UTL, a Secção de Recur-
sos Humanos da FA/UTL informa o professor associado ou catedrático 
avaliado do projeto de decisão até 130 (cento e trinta) dias antes do 
termo do período experimental.

9 — O professor associado ou catedrático em período experimental 
pode pronunciar -se, em sede de audiência de interessados, nos termos 
do Código de Procedimento Administrativo.

10 — Havendo lugar a audiência de interessados, o Conselho Cien-
tífico delibera sobre a contestação do avaliado ao projeto de decisão, 
o Presidente da FA/UTL delibera sobre a homologação da decisão do 
Conselho Científico e a Seção de Recursos Humanos informa o ava-
liado da decisão final até 90 (noventa) dias antes do termo do período 
experimental.

Artigo 17.º
Deliberações do Conselho Científico relativas ao contrato

dos professores associados
ou catedráticos em período experimental

1 — A deliberação do Conselho Científico relativa à manutenção 
do contrato dos professores associados ou catedráticos em período 
experimental por tempo indeterminado em regime de ‘tenure’, ou à sua 
cessação, é tomada por votação individual fundamentada, aprovada pela 
maioria dos seus membros em efetividade de funções, de categoria igual 
ou superior, que não se encontrem em período experimental.

2 — A decisão do número anterior é efetuada com base nos elementos 
fornecidos pelo professor associado ou catedrático, constantes do n.º 1 
do Artigo 16.º, e no parecer dos dois avaliadores.

CAPÍTULO IV

Áreas disciplinares e nomeação dos avaliadores

Artigo 18.º
Identificação de áreas disciplinares

1 — Para efeito de avaliação da atividade desenvolvida no período 
experimental, as áreas disciplinares são as constantes dos Estatutos da 
FA/UTL.

2 — Para efeitos da afetação dos docentes às áreas disciplinares, será 
considerada a listagem aprovada em Conselho Científico identificando, 
para todos os docentes, qual a respetiva área disciplinar

Artigo 19.º
Nomeação dos avaliadores

1 — A nomeação de avaliadores obedece ao disposto nos artigos 28.º, 
31.º e 32.º do RADD/FAUTL.

2 — Os casos de impedimento, escusa ou suspeição de avaliadores 
devem ser comunicados ao Presidente da FA/UTL previamente à reunião 
do CCAD prevista no n.º 4, do Artigo 13.º e no n.º 4, do Artigo 16.º

CAPÍTULO V

Disposições Finais

Artigo 20.º
Dever de deliberar

A circunstância de não terem sido facultados os elementos de apoio à 
decisão previstos neste Regulamento, de acordo com os prazos fixados 
nos artigos 13.º e 16.º, não pode impedir os membros do Conselho Cien-
tífico de deliberarem atempadamente sobre a decisão de manutenção ou 
cessação do contrato do avaliado, com base nos elementos que tiverem 
disponíveis, sem prejuízo das responsabilidades disciplinares que possam 
ser imputadas aos responsáveis por essa omissão.

Artigo 21.º
Notificações

As notificações aos avaliados e aos demais intervenientes são efe-
tuadas por e -mail com recibo de entrega da notificação e por ofício 
registado, salvo aquelas que, nos termos do Regulamento Relativo ao 
Regime de Vinculação e Avaliação da Atividade Desenvolvida no Perí-
odo Experimental da UTL e de procedimentos relativos à audiência de 
interessados, devam ser efetuadas pessoalmente ou por carta registada 
com aviso de receção.

Artigo 22.º
Publicitação

O RADD/FAUTL, o presente Regulamento e os valores definidos no 
Artigo 11.º, relativos ao desempenho, à função de valoração, às metas, 
aos tetos e aos coeficientes de ponderação, devem ser publicados no 
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Diário da República, sem prejuízo de poderem ser publicitados através 
do Portal da FA/UTL.

Artigo 23.º
Disposições transitórias

Os valores definidos no Artigo 11.º relativos ao desempenho, à função 
de valoração, às metas, aos tetos e aos coeficientes de ponderação, apli-
cáveis aos professores auxiliares que iniciaram o período experimental 
antes da entrada em vigor do presente Regulamento, são os definidos 
no RADD/FAUTL.

Artigo 24.º
Entrada em vigor

O presente Regulamente entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação no Diário da República.

207095725 

 Instituto Superior Técnico

Aviso n.º 9214/2013

Procedimento concursal para o preenchimento de 2 posto
 de trabalho na carreira e categoria de técnico superior,

 do mapa de pessoal do IST, para a área de Assessoria à Gestão
Nos termos do disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011 de 6 de abril, torna -se público que, por despacho do 
Presidente do Instituto Superior Técnico, de 08 de julho de 2013, se 
encontra aberto procedimento concursal comum para constituição de 
relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado através 
de contrato de trabalho em funções públicas, tendo em vista o preenchi-
mento de 2 (dois) postos de trabalho no Mapa de Pessoal do Instituto 
Superior Técnico da carreira geral de técnico superior, para a área de 
Assessoria à Gestão.

Legislação aplicável: Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro (LVCR), 
na sua atual redação, Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro (RCTFP), na 
redação vigente, Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011 de 6 de abril (doravante de-
signada por Portaria), Lei n.º 66 -B/2012, de 31 de dezembro, diploma 
que aprovou o Orçamento de Estado para 2013 (doravante designada por 
LOE 2013) e a Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro (diploma 
que aprovou a tabela remuneratória única).

Para os efeitos do estipulado nos artigos 4.º e 54.º da Portaria, declara-
-se não estarem constituídas reservas de recrutamento no próprio orga-
nismo e que, não tendo sido publicitado qualquer procedimento concursal 
para constituição de reservas de recrutamento, não foi efetuada consulta 
prévia à Direção -Geral da Qualificação dos Trabalhadores em Funções 
Públicas enquanto Entidade Centralizada para Constituição de Reservas 
de Recrutamento (ECCRC), por se considerar temporariamente dispen-
sada. O presente processo assume a forma de procedimento concursal 
comum, constituindo -se reserva de recrutamento no organismo para 
todos os candidatos aprovados e não contratados, válido pelo prazo de 
18 meses, nos termos do artigo 40.º da Portaria.

1 — Local de trabalho: Instituto Superior Técnico, Campus da Ala-
meda (Avenida Rovisco Pais, 1049 -001 Lisboa), Campus do Tagus-
park (Av. Prof. Doutor Aníbal Cavaco Silva, 2744 -016 Porto Salvo) 
ou Campus Tecnológico e Nuclear (Estrada Nacional 10, 2695 -066 
Bobadela LRS).

2 — Caracterização do posto de trabalho: Dois postos de trabalho a 
ocupar na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado, em conformidade com o estabelecido no Mapa 
de Pessoal aprovado para 2013. Funções consultivas, de estudo, planea-
mento, avaliação e aplicação de métodos e processos de natureza técnica, 
que fundamentam e preparam a decisão. Elaboração, autonomamente 
ou em grupo, de pareceres e projetos, com diversos graus de comple-
xidade, e outras atividades de apoio geral ou especializado nas áreas 
de atuação comuns, instrumentais e operativas dos órgãos e serviços. 
Funções exercidas com responsabilidade e autonomia técnica, ainda 
que com enquadramento superior qualificado. Representação do órgão 
ou serviço em assuntos da sua especialidade, tomando opções de índole 
técnica, enquadradas por diretivas ou orientações superiores. Utiliza-
ção da aplicação informática da rede Intranet do IST (nomeadamente, 
GIAF, Mygiaf, Request Tracker, Fénix, Central de Compras). Aplicação 
frequente de plataformas de compras, designadamente; Gatewit, Vortal 
e eSPap. Aplicação frequente da língua inglesa, falada e escrita. Orga-
nização de eventos, workshops e reuniões.

3 — Posicionamento remuneratório: O posicionamento remuneratório 
dos trabalhadores recrutados terá em conta o preceituado no artigo 55.º 
da LVCR e obedecerá aos limites impostos pelo artigo 38.º da LOE 
2013, estando vedada qualquer valorização remuneratória dos candidatos 
integrados na categoria correspondente ao posto de trabalho publicitado. 
A posição remuneratória de referência é a 2.ª da carreira de técnico 
superior, correspondente ao nível remuneratório 15 da tabela remune-
ratória única, sendo a remuneração base máxima a propor, no âmbito 
da negociação, durante o ano de 2013, é de 1201,48 € (mil duzentos e 
um euros e quarenta e oito cêntimos).

4 — Requisitos de admissão
4.1 — Requisitos gerais
São requisitos de admissão necessários à constituição da relação 

jurídica de emprego público os constantes do artigo 8.º da LVCR, sob 
pena de exclusão do procedimento:

i) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos excetuados pela 
Constituição, lei especial ou convenção internacional;

ii) Ter 18 anos de idade completos;
iii) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou não estar 

interdito para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
iv) Possuir robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao exer-

cício das funções;
v) Ter cumprido as leis da vacinação obrigatória.

4.2 — Requisitos habilitacionais: é exigida Licenciatura, não sendo 
permitida a substituição do nível habilitacional por formação ou expe-
riência profissional.

4.3 — Requisitos preferenciais: experiência profissional comprovada 
na área de assessoria à gestão na Administração Pública.

5 — Para efeitos do presente procedimento concursal de recrutamento 
não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se encontrem 
integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não se encontrando 
em mobilidade especial, ocupem postos de trabalho previstos no mapa 
de pessoal do serviço, idênticos ao posto de trabalho para cuja ocupação 
se publicita o procedimento, de acordo com o disposto na alínea l), n.º 3 
do artigo 19.º da Portaria.

6 — Nos termos do n.º 4 do artigo 6.º da LVCR, o presente recruta-
mento é circunscrito a trabalhadores com relação jurídica de emprego 
público por tempo indeterminado já estabelecida.

7 — Os candidatos devem reunir os requisitos referidos nos números 
anteriores até à data limite de apresentação das candidaturas.

8 — Prazo e forma para apresentação das candidaturas
8.1 — Prazo: 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente 

aviso no Diário da República, nos termos do artigo 26.º da Portaria.
8.2 — Forma: As candidaturas deverão ser formalizadas, obrigato-

riamente, em suporte de papel, mediante preenchimento do formulá-
rio de candidatura aprovado pelo Despacho (extrato) n.º 11321/2009, 
publicado no D.R., 2.ª série, n.º 89, de 08 de maio de 2009 e o envio 
dos anexos nele referidos. O formulário está disponível na Direção de 
Recursos Humanos (DRH) do IST, sita na Av. Rovisco Pais, 1049 -001 
Lisboa, e na página eletrónica http://drh.ist.utl.pt/files/R6_V1.1_Formu-
lario_procedimento_concursal.dot, podendo ser entregue pessoalmente 
no atendimento da DRH, dias úteis das 10.00 às 12.00 horas e das 14.00 
às 16.00 horas, ou remetidas por correio registado com aviso de receção, 
para a morada acima indicada.

8.3 — Documentação adicional: O formulário, devidamente datado 
e assinado, deverá ser acompanhado, sob pena de exclusão nos termos 
previstos no n.º 9 do artigo 28.º da Portaria:

a) Fotocópia simples e legível do certificado de habilitações literárias 
e do Bilhete de Identidade ou Cartão de Cidadão;

b) Currículo profissional detalhado, datado e assinado;
c) Declaração emitida pelo Serviço a que o candidato pertence, de-

vidamente atualizada, da qual conste, de forma inequívoca, a modali-
dade de relação jurídica de emprego público que detém, a categoria e 
posição remuneratória detida e a antiguidade na categoria, na carreira 
e na função pública;

d) Declaração de conteúdo funcional emitida pelo Serviço a que o 
candidato se encontra afeto, devidamente atualizada e autenticada, da 
qual constem as atividades que se encontra a exercer inerentes ao posto 
de trabalho que ocupa.

8.4 — Aos candidatos que exerçam funções no IST não é exigida a 
apresentação de outros documentos comprovativos dos factos indicados 
no currículo, desde que expressamente refiram que os mesmos se encon-
tram arquivados no seu processo individual. Aqueles documentos serão 
solicitados oficiosamente pelo júri ao serviço competente, nos termos 
do n.º 6 do artigo 28.º da Portaria.

8.5 — O júri, por sua iniciativa ou a requerimento do candidato, 
pode conceder um prazo suplementar razoável para apresentação dos 




